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EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 
ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PENA-BASE. REDIMENSIONAMENTO. 
INVIABILIDADE. AUMENTO ADEQUADAMENTE JUSTIFICADO. 
MINORANTE DO TRÁFICO DE DROGAS. NÃO INCIDÊNCIA. 
CONDENAÇÃO SIMULTÂNEA POR TRÁFICO DE DROGAS E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. DEDICAÇÃO À ATIVIDADE 
CRIMINOSA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. No que se refere à absolvição pelos crimes de tráfico de drogas e associação 
para o tráfico, não obstante tal tema seja incompatível com a natureza da ação 
mandamental, por demandar revolvimento de matéria fático-probatória, do 
acórdão da revisão criminal dessume-se que a agravante foi presa em flagrante 
em veículo que lhe pertencia, dentro do qual havia 5kg de crack, bem como 
que ela esteve envolvida em negociações para aquisição e venda de drogas, 
fatos que justificam a sua condenação por ambos os crimes, pois 
soberanamente reconhecidos pelas instâncias ordinárias, responsáveis pelo 
detido exame da prova contida nos autos da ação penal, não sendo possível 
infirmar essa conclusão na via mandamental.
2. A individualização da pena é submetida aos elementos de convicção 
judiciais acerca das circunstâncias do crime, cabendo às Cortes Superiores 
apenas o controle da legalidade e da constitucionalidade dos critérios 
empregados, a fim de evitar eventuais arbitrariedades. Assim, salvo flagrante 
ilegalidade, o reexame das circunstâncias judiciais e dos critérios concretos de 
individualização da pena mostram-se inadequados à estreita via do habeas 
corpus, por exigirem revolvimento probatório.
3. As instâncias ordinárias utilizaram-se de fundamentos concretos para 
justificar o recrudescimento da pena-base, mencionando o envolvimento do 
filho menor para negativar a culpabilidade, e sopesando negativamente a 
natureza e quantidade de drogas apreendida (5kg de crack), nos termos do art. 
42 da Lei n. 11.343/2006, não se vislumbrando flagrante ilegalidade no 
patamar de 2 anos escolhido pela origem para aumentar a reprimenda básica 
da agravante pelos crimes de tráfico de drogas e associação para o tráfico.
4. Inaplicável a causa de diminuição do §4º do art. 33, da Lei n. 11.343/2006 
haja vista ter havido condenação concomitante pelos crimes de tráfico de 
drogas e associação para o tráfico, o que denota, ao ver da jurisprudência desta 
Corte, a dedicação à atividade criminosa.
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5. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

                                  Brasília, 02 de setembro de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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5. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por MIKAELLE DE MELO ALVAREZ 
contra decisão monocrática por mim proferida, a qual não conheceu do habeas corpus impetrado 
em seu favor.

Na espécie, pretendia a agravante fossem reconhecidas nulidades pela ausência de 
intimação pessoal da paciente para interrogatório e da ausência de defensor constituído ou dativo 
em oitiva de testemunha arrolada pela defesa, ocasionando prejuízo com decretação de revelia da 
paciente e ausência de defesa técnica em audiência de instrução na ação penal, bem como a 
absolvição pelos crimes de tráfico de drogas e associação para o tráfico, redimensionamento da 
pena-base e reconhecimento da minorante do tráfico de drogas.

Neste agravo regimental, insurge-se a agravante apenas contra parte da decisão, 
reiterando a postulação inicial pela absolvição pelos crimes de tráfico de drogas e associação 
para o tráfico, redimensionamento da pena-base e reconhecimento da minorante do tráfico de 
drogas. Pugna, ao final, pela reconsideração da decisão agravada ou pela remessa do recurso ao 
Colegiado para julgamento.

Por não reconsiderar a decisão agravada, submeto o agravo regimental à apreciação 
da Quinta Turma desta Corte.

É o relatório.

VOTO

Pretende a agravante seja reformada a decisão agravada, a fim de que seja 
absolvida pelos crimes de tráfico de drogas e associação para o tráfico ou, alternativamente, seja 
redimensionada a pena-base e seja reconhecida a minorante do tráfico de drogas.

Contudo, a ela não assiste razão.
Com efeito, a decisão agravada merece subsistir por seus próprios e jurídicos 

fundamentos, a seguir integralmente reproduzidos:
 

"[...] Esta Corte - HC 535.063, Terceira Seção, Rel. Ministro Sebastião Reis Junior, 
julgado em 10/6/2020 - e o Supremo Tribunal Federal - AgRg no HC 180.365, 
Primeira Turma, Rel. Min. Rosa Weber, julgado em 27/3/2020; AgRg no HC 
147.210, Segunda Turma, Rel. Min. Edson Fachin, julgado em 30/10/2018 -, 
pacificaram orientação no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do 
recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da 
impetração, salvo quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato 
judicial impugnado.
Assim, passo à análise das razões da impetração, de forma a verificar a ocorrência de 
flagrante ilegalidade a justificar a concessão do habeas corpus de ofício.
De início, afirmo a existência de preclusão consumativa em relação às alegadas 
nulidades decorrentes da ausência de intimação pessoal da paciente para 
interrogatório e da ausência de defensor constituído ou dativo em oitiva de 
testemunha arrolada pela defesa, ocasionando prejuízo com decretação de revelia da 
paciente e ausência de defesa técnica em audiência de instrução na ação penal, visto 
que não houve impugnação do tema em sede de apelação, não podendo ser reavivado 
após o trânsito em julgado de sentença penal condenatória.
Do mesmo modo, há dupla supressão de instância quanto ao pedido de concessão de 
prisão domiciliar, o qual deve ser formulado perante o Juízo das Execuções Penais.
No que se refere à absolvição pelos crimes de tráfico de drogas e associação para o 
tráfico, não obstante tal tema seja incompatível com a natureza da ação mandamental, 
por demandar revolvimento de matéria fático-probatória, do acórdão da revisão 
criminal dessume-se que a paciente foi presa em flagrante em veículo que lhe 
pertencia, dentro do qual havia 5kg de crack, bem como que a paciente esteve 
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envolvida em negociações para aquisição e venda de drogas, fatos que justificam a 
condenação por ambos os crimes pois soberanamente reconhecidos pelas instâncias 
ordinárias, responsáveis pelo detido exame da prova contida nos autos da ação penal, 
não sendo possível infirmar essa conclusão na via mandamental.
Quanto à dosimetria, ressalto que a individualização da pena é submetida aos 
elementos de convicção judiciais acerca das circunstâncias do crime, cabendo às 
Cortes Superiores apenas o controle da legalidade e da constitucionalidade dos 
critérios empregados, a fim de evitar eventuais arbitrariedades. Assim, salvo flagrante 
ilegalidade, o reexame das circunstâncias judiciais e dos critérios concretos de 
individualização da pena mostram-se inadequados à estreita via do habeas corpus, por 
exigirem revolvimento probatório.
Assim ficou estabelecida a dosimetria da pena-base:

 
"[...] A aplicação da pena foi feita nos seguintes moldes:
'Nesse passo, em relação à natureza da droga – crack, tem-se que é considerada uma 
das mais nocivas à saúde dos dependentes; a quantidade da substância apreendida foi 
considerável (5kg); Culpabilidade – é reprovável, tendo em vista que a ré tinha plena 
consciência da atitude ilícita que praticava, bem como por envolver seu filho menor na 
prática delitiva a fim de ludibriar a fiscalização; antecedentes – a acusada é primária, 
conforme se desprende da certidão de antecedentes criminais colacionada aos autos; 
conduta social e personalidade – não há como valorar; motivos – o motivo do delito se 
constitui pelo desejo de obtenção de dinheiro fácil, sendo inerente ao tipo; 
circunstância e consequências – inerentes ao tipo penal; comportamento da vítima – 
prejudicado, já que a vítima nesse tipo de crime é a coletividade, principalmente, os 
jovens que possuem personalidade fácil de se deturpar. Isso posto, com arrimo nas 
circunstâncias judiciais acima, estabeleço a pena-base em 07 (sete) anos de reclusão e 
700(setecentos) dias multa.”Na primeira fase, vê-se que o magistrado, a seu modo, 
valorou corretamente as circunstâncias judiciais do art. 59 do CP, atento às 
peculiaridades do caso concreto, fixando-a em 07 (sete) anos de reclusão, em regime 
inicialmente fechado para o delito de tráfico de drogas e fixando em 05 (cinco) anos 
de reclusão para o delito de associação para o tráfico.
Neste aspecto, considerou negativos 03 fatores, sendo estes: a quantidade de drogas, a 
qualidade da droga, a culpabilidade e o fato da revisionanda ter envolvido seu filho 
menor no delito, entendendo-as desfavoráveis a ré, com base em elementos de prova 
colhidos nos autos e passados sob o crivo do magistrado durante a instrução judicial.
Embora a defesa proteste contra o quantum arbitrado para exasperar apena mínima, 
verifico que a exasperação da pena-base em 02 (dois) anos para cada crime, ao final 
das contas, não se mostrou desproporcional, considerando-se a valoração negativadas 
circunstâncias judiciais. Lembro, aqui que pena mínima não é sinônimo de pena-base, 
existindo precedentes dos Tribunais Superiores considerando lícito o afastamento da 
penado seu piso tantas quantas forem as circunstâncias judiciais negativamente 
consideradas e justificadas.
Nesse diapasão, registro que convencionou-se considerar justo e proporcional o 
incremento da fração ideal de 1/8 (um oitavo), para cada circunstância desfavorável, 
tomando-se por base a pena máxima em abstrato cominada para o tipo, o que não 
descarta seja maior, levando-se em conta o caso concreto e a devida fundamentação. 
Lembro, por oportuno, que a dosimetria não se constitui em mera operação aritmética, 
em que se atribui pesos absolutos a cada circunstância judicial analisada, mas antes é 
exercício de discricionariedade vinculada do julgador, que devem ser sopesadas 
conforme a gravidade concreta do delito.[...]
Desta feita, não merece retoques a pena arbitrada na primeira fase da dosimetria, 
sendo razoável e proporcional às circunstâncias judiciais valoradas ao qual fixou a 
pena-base do crime de tráfico de drogas em 07 (sete) anos de reclusão e de associação 
para o tráfico em 05 (cinco) anos [...]" (e-STJ, fls. 48-50).

 
As instâncias ordinárias utilizaram-se de fundamentos concretos para justificar o 
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recrudescimento da pena-base, mencionando o envolvimento do filho menor para 
negativar a culpabilidade, e sopesando negativamente a natureza e quantidade de 
drogas apreendida (5kg de crack), nos termos do art. 42 da Lei n. 11.343/06, não se 
vislumbrando flagrante ilegalidade no patamar de 2 anos escolhido pela origem para 
aumentar a reprimenda básica do paciente pelos crimes de tráfico de drogas e 
associação para o tráfico. Cito precedentes:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. PENA-BASE. AUMENTO. CULPABILIDADE. 
PLURALIDADE DE CONDUTAS. CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME. GRANDE 
QUANTIDADE DE DROGAS. ALTA ORGANIZAÇÃO E COMPLEXIDADE. 
FUNDAMENTOS IDÔNEOS. AGRAVANTE. POSIÇÃO DE LIDERANÇA. 
AFASTAMENTO. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA NOS CRIMES DE TRÁFICO E 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. BIS IN IDEM. NÃO OCORRÊNCIA. 
INTERESTADUALIDADE. COMPROVAÇÃO. APLICAÇÃO DA CAUSA 
ESPECIAL DE AUMENTO. EFETIVA TRANSPOSIÇÃO DA DIVISA 
ESTADUAL. DESNECESSIDADE. CONTINUIDADE DELITIVA. 
HABITUALIDADE. FUNDAMENTAÇÃO VÁLIDA. DECISÃO MANTIDA. 
AGRAVO IMPROVIDO.1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, o 
reconhecimento da pluralidade de ações cometidas pelo acusado configura elemento 
que demonstra a maior culpabilidade do agente, justificando, assim, o aumento da 
pena-base do delito de tráfico em razão da valoração negativa da culpabilidade.2. Com 
relação ao aumento da pena-base em razão das circunstâncias do crime quanto ao 
delito de tráfico de drogas, já decidiu esta Corte que a natureza e expressiva 
quantidade de drogas (mais de 70kg de cocaína) constitui fundamento idôneo a 
negativar a referida vetorial, em consonância com o art. 42 da Lei n. 11.343/2006, 
sendo inadequada a revisão de questões fáticas por meio do habeas corpus.3. A alta 
organização do esquema engendrado ultrapassa a complexidade ínsita ou comum do 
delito de organização criminosa, justificando, assim, o aumento da pena-base em razão 
da circunstância do crime organização criminosa, sendo inadequada a via do writ à 
revisão do entendimento, por demandar análise aprofundada do material cognitivo 
produzido nos autos.4. Havendo as instâncias ordinárias reconhecido que o agravante 
exerce o comando de organização criminosa, tem-se que a desconstituição do 
entendimento, com vistas a afastar a referida agravante, implicaria extenso reexame 
dos fatos e provas dos autos, providência que não se compatibiliza com a via estreita 
do writ.5. Não há falar em bis in idem em razão da incidência da agravante prevista no 
art. 62, I, do CP, nos crimes de tráfico e de organização criminosa, tendo em conta a 
autonomia dos delitos.6. Restando evidenciado que a substância entorpecente seria 
transportada para outra unidade da Federação, afigura-se correta a aplicação da causa 
especial de aumento de pena da interestadualidade. A pretendida revisão do 
entendimento não se coaduna com a estreita via do writ, por demandar análise 
aprofundada do material cognitivo produzido nos autos.7. Uma vez evidenciada a 
reiteração indicativa de delinquência habitual ou profissional, impossível reconhecer a 
continuidade delitiva em favor dos recorrentes. (REsp 1655072/MT, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 12/12/2017, DJe 
20/02/2018).8. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC n. 644.687/SC, relator 
Ministro Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Sexta 
Turma, julgado em 18/5/2021, DJe de 21/5/2021.)
 
HABEAS CORPUS. PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. CRIME DE AÇÃO 
MÚLTIPLA. INCIDÊNCIA EM MAIS DE UM NÚCLEO DO TIPO PENAL. 
CRIME ÚNICO. CULPABILIDADE ACENTUADA. REGIME INICIAL. PENA-
BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. REGIME MAIS GRAVOSO. 
POSSIBILIDADE. CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL. 
PRINCÍPIOS DA PROPORCIONALIDADE E DA ISONOMIA. SUPRESSÃO DE 
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INSTÂNCIA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. 
ILEGALIDADE FLAGRANTE. NÃO OCORRÊNCIA. ORDEM DENEGADA.1. 
Em se tratando de crimes de ação múltipla, como é o caso do tráfico de drogas, 
eventual pluralidade de condutas, com a incidência em mais de um dos núcleos do 
mesmo tipo penal, pode ser considerada na fixação da pena-base como elemento que 
demonstra a maior culpabilidade do agente.2. Constatada a existência de circunstância 
judicial concretamente avaliada em desfavor do Paciente - culpabilidade - é possível a 
fixação de regime inicial mais gravoso que o devido em razão da pena imposta, 
conforme interpretação a contrario da Súmula 440/STJ e o disposto no art. 33, § 2º e 
3º, do Código Penal.3. As alegações de ofensa aos princípios da proporcionalidade e 
da isonomia, além de não terem sido objeto de exame no acórdão impugnado, 
exigiriam, para sua apreciação, uma aprofundada análise de fatos e provas, o que não é 
possível no habeas corpus.4. Ordem denegada. (HC n. 468.053/CE, relatora Ministra 
Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 11/12/2018, DJe de 1/2/2019.)

 
E, por fim, inaplicável a causa de diminuição do §4º do art. 33, da Lei n. 11.343/06 
haja vista ter havido condenação concomitante pelos crimes de tráfico de drogas e 
associação para o tráfico, o que denota, ao ver da jurisprudência desta Corte, a 
dedicação à atividade criminosa.
Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.
Publique-se. Intimem-se" (e-STJ, fls. 222-225).
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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4433120098150231 8190453120218150000

Sessão Virtual de 27/08/2024 a 02/09/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RODRIGO CLEMENTE DE BRITO PEREIRA
ADVOGADO : RODRIGO CLEMENTE DE BRITO PEREIRA - PB019399
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA
PACIENTE : MIKAELLE DE MELO ALVAREZ (PRESO)
CORRÉU : JOSE AIRTON CABRAL LIMA NETO
INTERES. : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DA PARAIBA - PGJ

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MIKAELLE DE MELO ALVAREZ (PRESO)
ADVOGADO : RODRIGO CLEMENTE DE BRITO PEREIRA - PB019399
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DA PARAIBA - PGJ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 02 de setembro de 2024
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